MOÇÃO  Nº  30 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que a assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas;

Considerando que a assistência social tem por objetivos: a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; o amparo às crianças e adolescentes carentes; a promoção da integração ao mercado de trabalho; a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família;

Considerando que a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais;

Considerando que os benefícios do LOAS compreendem a prestação continuada, que garante 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família e a prestação eventual, que visa ao pagamento de auxílio por natalidade ou morte, ambas para famílias cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo;

Considerando que, segundo o último censo do IBGE, a faixa populacional de idosos com mais de 60 (sessenta) anos e de pessoas portadoras de deficiência atinge a camada mais carente da população e apresenta tendência crescente com o passar dos anos, exigindo políticas direcionadas e apropriadas;

Considerando que a população beneficiada pelo LOAS é aquela que mais apresenta problemas relacionados à saúde e, conseqüentemente, a que mais depende de medicamentos nem sempre constantes ou disponíveis na lista de distribuição gratuita;

Considerando que o LOAS é um benefício importante, mas que exige da família do idoso  e do portador de deficiência uma renda per capita inferior a ¼  (um quarto) do salário mínimo, inviabilizando bastante o benefício às famílias realmente necessitadas, que muitas vezes, por uma diferença de poucos reais, não alcançam o acesso;

Considerando que para resolverem um problema financeiro atual, não é incomum a prática da separação judicial do casal idoso, se um deles recebe  como aposentadoria um salário mínimo, no intuito do outro receber o benefício, criando-se um problema futuro, pois, na eventual morte do aposentado(a), o outro não poderá receber a pensão;

Considerando que pela lógica da vida nos tornamos mais frágeis na medida em que, envelhecidos ou vítimas de uma enfermidade, deparamo-nos com uma assistência social que nos imagina auto-suficientes com renda per capita familiar igual ou pouco superior à 1/4 (um quarto) do salário mínimo;

Considerando que ansiosos por uma distribuição de renda mais justa neste País, o povo brasileiro, em grande parte representado pelos idosos e portadores de deficiências, elegeu um Governo de esperança, acreditando haver chegado a vez dos mais carentes;

Considerando que este importante assunto foi pautado em Requerimento da Câmara Municipal de Capão Bonito, solicitando estudos visando aumentar o atual limite da renda familiar, atualmente estimado num valor inferior à 1/4 (um quarto) do salário mínimo, para concessão do benefício LOAS;

Considerando que o aumento do limite atual da renda per capita que dá direito ao benefício, aumentaria significativamente o número de famílias atendidas; 

Considerando que o referido Requerimento foi destinado à autoridades competentes no intuito de sensibilizá-los quanto à questão, sugerindo estudos que viabilizem o aumento do limite da renda per capita da família do requerente. 

Solicito à Mesa, após ouvir o Egrégio Plenário, nos termos regimentais, seja encaminhada ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luis Inácio Lula da Silva, com cópia aos Presidentes da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Rodrigo Garcia, Presidente da Câmara dos Deputados, Exmo. Sr. Severino Cavalcanti, Presidente do Senado, Exmo. Sr. Renan Calheiros, e Lideres de Partido nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APOIO  ao Requerimento nº 128/05, da Câmara Municipal de Capão Bonito, que solicita estudos no sentido de que o limite de renda per capita por família, hoje adotada num índice inferior à ¼ (um quarto) do salário mínimo, seja aumentada, objetivando-se atender mais famílias com a concessão do benefício LOAS.

Solicito ainda, que cópia dessa Moção seja enviada ao Vereador Abner Baptista da Silveira, Presidente da Câmara Municipal de Capão Bonito, parabenizando-o pela iniciativa. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de maio de 2005.

Celso Teixeira Romero
    Vereador –Pfl
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